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Fonte: http://rexperts.com.br/outorga-onerosa-e-cepac/



           

 

Mapa  1 .  Renda  média  por  chefe  de  famí l ia  por

setor  censi tár io  (2010 )  e  valores  gastos  até

julho  de  2012  pela  Prefe i tura  Munic ipal  de  São

Paulo  nas  Operações  Urbanas  v igentes .  Mapa

elaborado  por  L ív ia  Maschio  Fioravant i .  Dados

dos  valores  invest idos  nas  Operações  Urbanas

disponíve is  em

<http : / /www .prefe i tura .sp .gov .br /cidade /secreta

r ias /  desenvolv imento_urbano  /sp_urbanismo

/operacoes_ urbanas /> .  
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Mapa  2 .  Renda  média  por  chefe  de  famí l ia

por  setor  censi tár io  (2010 ) ,  Operações

Urbanas  v igentes ,  Operações  Urbanas

prev istas  no  Plano  Diretor  Estratégico  de

2002  e  Operações  Urbanas  lançadas  em

2009 .   Mapa  elaborado  por  L ív ia  Maschio

Fioravant i  e  Wil l ian  Magalhães  de

Alcântara .  Fonte :  CENSO ,  2010  e  SMDU ,

2013 .  
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radical

RENDA



           

Mapa  3 .  Local ização  de  incêndios  em  favelas  de  2008  a

2012  e  Operações  Urbanas  v igentes  e  prev istas  pela

Prefe i tura  Munic ipal  de  São  Paulo .  Mapa  adaptado  por

L ív ia  Maschio  Fioravant i  e  Wil l ian  Magalhães  de

Alcântara  a  part i r  de  mater ia l  disponível  em

<http : / /www . redebras i latual .

com .br / temas /cidades /2012 /09 /mapa - revela -

coincidencia -entre - favelas - incendiadas -e -operacoes -

urbanas -de -sp> .  

GESP  -  Grupo  de  geograf ia  urbana  cr í t ica  radical

INCÊNDIOS

 De acordo com o levantamento da reportagem,  

parte da concentração de 89 incêndios em 

favelas ocorridos entre janeiro de 2008 a agosto 

de 2012 na cidade de São Paulo 

está próxima das operações urbanas Aguas 
Espraiadas e Faria Lima.



           

MAPA  4 .  MAPA  DAS  REMOÇÕES .  DISPONÍVEL  EM

<HTTP : / /OBSERVATORIODE

REMOCOES .BLOGSPOT .COM .BR /> .  

GESP  -  GRUPO  DE  GEOGRAFIA  URBANA  CRÍTICA

RADICAL

REMOÇÕES



Fonte: 

Observatóri 
o de 

Remoções, 
2017



DESAPROPRIAÇÃO 

Por utilidade pública - Decreto-lei n. 3.365/1941 
Por  Interesse Social - Lei n. 4.132/1962 

Desapropriação sanção -  Artigo 8 -Estatuto da Cidade
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Desapropriações e 

Operações Urbanas

Fonte: SP Urbanismo, 2016

CEPAC > 

desapropriações 
necessárias 

(art. 143 do PDE)  

    DUP -Alienação 

de áreas 
desapropriadas em 

contratos de 

implantação  

Decreto n. 

 16.901/2016



Desapropriações e Operações Urbanas



Desapropriação por 
Utilidade Pública  

Decreto-lei n. 

3.365/1941 
 

Artigo 5 da Lei  
descreve os casos 

de utilidade 

pública  

Exemplos:  
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Desapropriação de 

Interesse Social 
 Lei n. 4.132/1962

 Prazo de 

caducidade da 

declaração de 

interesse social, 
com fins de 

desapropriação, é 

de 2 anos.

Artigo 2 da 

Lei descreve os 
casos de 

interesse 

social 

Exemplos:  
construção de casa 

populares,  
proteção do solo e a 

preservação de cursos e 

mananciais de água e de 

reservas florestai 
 



Desapropriação de 

Interesse Social 
 Lei n. 4.132/1962

25% do valor 
arrecadado > HIS  

preferencialmente 

na aquisição de 

terrenos

Fonte: SP Urbanismo, 2016
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Fonte: 

Observatório 

de 

Remoções, 
2017



Fonte: 

Observatório 

de 

Remoções, 
2017
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Demarcação de 

ZEIS de terrenos 
vazios e 

subutilizados no 

Arco 

Jurubatuba.  



Imóveis notificados 
por 

descumprimento na 

função social na 

OUC Água Branca  


